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		 MEIO AMBIENTE - No Brasil, 80% da popula�ç�ão reside em �áreas urbanas. S�ó a Regi�ão Metropolitana de S�ão Paulo abriga

cerca de 20 milh�ões de pessoas. Mesmo assim, o debate sobre meio ambiente n�ão inclui o homem. N�ão se fala em  �ecologia

urbana �. O  �animal homem � �é o ponto esquecido da quest�ão ambiental. Os debates se restringem aos ecossistemas de

�áreas remotas, com pouca atua�ç�ão no ambiente urbano.

LIVRO  � O Prof.Dr. Jos�é Roberto Cardoso, diretor da Poli-USP e coordenador do Conselho Tecnol�ógico do Sindicato dos

Engenheiros no Estado de S�ão Paulo (Seesp) lan�ça o livro  �Engenharia Eletromagn�ética �, no dia 2 de dezembro, das

18h30 �às 21h, na Saraiva MegaStore do Shopping Eldorado.

SAT I  � A Receita Federal retificou a Instru�ç�ão Normativa n�º 1.071, que havia criado uma nova sistem�ática para o c�álculo da

al�íquota do SAT (Seguro Acidente de Trabalho). Volta a vigorar o procedimento antigo, que consiste em calcular o grau de risco da

empresa - fator que vai definir a al�íquota de 1%, 2% ou 3% - com base na atividade exercida pelo maior n�úmero de funcion�ários.

A retifica�ç�ão foi institu�ída pela IN n�º 1.080, publicada no dia 4 de novembro.

SAT II  � Segundo o auditor fiscal da Receita Federal Ronan de Oliveira, s�ó houve essa mudan�ça de planos por uma quest�ão

operacional. "Seria complicado aplicar o procedimento da IN 1.071 agora porque seria preciso fazer v�árias atualiza�ç�ões no

sistema e n�ão ter�íamos tempo h�ábil para tanto, o que poderia afetar a arrecada�ç�ão", afirma. Oliveira diz, por�ém, que a nova

sistem�ática dever�á voltar a ser imposta por decreto.

SAT III  � A IN 1.071 havia alterado a forma de c�álculo do grau de risco, de forma que haveria maiores chances das grandes

empresas terem que pagar uma al�íquota de SAT mais pesada. A norma havia determinado que, se a empresa tivesse mais de uma

atividade, deveria calcular o grau de risco pela atividade que melhor representasse o objeto social da empresa. Baseada na

Consolida�ç�ão das Leis Trabalhistas (CLT), tratava-se de uma interpreta�ç�ão diversa da Lei n�º 8.212, de 1991, que regulamenta

a seguridade social. Fonte: Jornal Valor

STF suspende a�ç�ões do melhor benef�ício

O STF (Supremo Tribunal Federal) suspendeu o julgamento de todas as a�ç�ões que pedem a corre�ç�ão da aposentadoria com

c�álculo mais vantajoso do benef�ício na Justi�ça. Essa revis�ão �é calculada de acordo com a melhor data de concess�ão da

aposentadoria.

O STF vai julgar o caso com base na repercuss�ão geral --ou seja, a decis�ão do �órg�ão dever�á ser seguida por todas as

inst�âncias da Justi�ça em casos id�ênticos.

A regra do melhor benef�ício �é aceita por ju�ízes de inst�âncias inferiores e beneficia quem j�á se aposentou, mas tinha
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condi�ç�ões de pedir o benef�ício antes, com regras mais vantajosas. Fonte: Agora SP

Justi�ça reduz o IR dos atrasados do INSS

Uma decis�ão da Justi�ça aumenta o valor que o segurado pode receber de atrasados do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social)

ao reduzir a mordida do Imposto de Renda sobre a grana. Segundo o entendimento do TRF 4 (Tribunal Regional Federal da 4�ª

Regi�ão), que atende os Estados do Sul, n�ão pode haver incid�ência do IR sobre os juros de mora pagos com os atrasados

(diferen�ças que deveriam ter sido pagas pela Previd�ência nos �últimos cinco anos).

Para a Justi�ça, n�ão deve haver mordida do Le�ão sobre os juros de mora porque eles representam uma indeniza�ç�ão paga ao

segurado pela demora do julgamento do processo.

"Os juros de mora constituem indeniza�ç�ão pelo preju�ízo resultante de um retardamento culposo no pagamento de determinada

parcela devida", afirma uma decis�ão publicada no "Di�ário da Justi�ça Eletr�ônico" no dia 4 de novembro. Por isso, esses juros

n�ão s�ão considerados verba salarial e est�ão livres da incid�ência do IR. Fonte: Agora SP

Lojas n�ão cumprem a Lei da Entrega em SP

Ap�ós uma opera�ç�ão de fiscaliza�ç�ão, o Procon-SP autuou 72 lojas que n�ão cumpriram a Lei da Entrega em S�ão Paulo. De

acordo com o �órg�ão, as lojas n�ão estabeleceram data e turno para a entrega de produtos, conforme determina a lei, ou n�ão

cumpriram o prazo combinado com os clientes. As empresas podem receber multas de at�é R$ 3,2 milh�ões.

A lei estabelece que as lojas fixem data e turno para a entrega de produtos e para a realiza�ç�ão de servi�ços. A norma tamb�ém

determina que a empresa informe dias e hor�ários (manh�ã, tarde ou noite) dispon�íveis para que o consumidor escolha a melhor

op�ç�ão.

A Associa�ç�ão Comercial de S�ão Paulo considera a lei absurda. "Imagina quem sai para fazer 12 entregas em S�ão Paulo. N�ão

tem como entregar na hora", diz o economista e porta-voz da associa�ç�ão, Marcel Solimeo. Fonte: Agora SP

NF Paulista sortear�á R$ 1 mi em dezembro; ades�ão termina nesta quinta

S�ÃO PAULO - Quem quiser participar do sorteio especial de Natal da Nota Fiscal Paulista, cujo resultado dever�á ser divulgado no

dia 15 de dezembro, tem at�é esta quinta-feira (25) para aderir ao regulamento do programa por meio do site do Secretaria da

Fazenda de S�ão Paulo ( www.fazenda.sp.gov.br).

Para esse sorteio, h�á tr�ês pr�êmios especiais, de R$ 1 milh�ão, R$ 120 mil e R$ 80 mil. Quem j�á aderiu ao regulamento para

participar dos sorteios anteriores n�ão precisa fazer novo cadastramento.

�Último sorteio de 2010

O sorteio especial de Natal, o �último do ano, distribuir�á o total de R$ 18,1 milh�ões em pr�êmios aos consumidores.

Os usu�ários cadastrados no programa concorrem tamb�ém a mais 300 pr�êmios de R$ 1.000, mil de R$ 250, 15.000 de R$ 50,

76.303 de R$ 20 e 1.407.394 de R$ 10.

Quem pode participar?

A cada R$ 100 acumulados em compras, desde que tenha o CPF registrado no sistema, o consumidor ter�á direito a um bilhete

eletr�ônico para concorrer aos pr�êmios. Dessa forma, 15 cupons fiscais de qualquer valor, que somem R$ 752, por exemplo, d�ão

direito a sete bilhetes eletr�ônicos.

Para o sorteio de dezembro, ser�ão consideradas as compras realizadas em agosto deste ano. A apura�ç�ão dos contemplados
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ser�á efetuada de forma eletr�ônica, com base nos n�úmeros sorteados em extra�ç�ão da Loteria Federal.

Criada em outubro de 2007, a Nota Fiscal Paulista integra o Programa de Est�ímulo �à Cidadania Fiscal do governo do Estado de

S�ão Paulo e reduz, de fato, a carga tribut�ária individual dos cidad�ãos, que recebem cr�éditos ao efetuarem compras de

mercadorias em S�ão Paulo.

Os consumidores que solicitam o documento fiscal e informam o seu CPF ou CNPJ recebem at�é 30% do ICMS efetivamente

recolhido pelo estabelecimento comercial proporcional ao valor da sua nota. Fonte: Infomoney

LER d�á indeniza�ç�ão por dano moral a empregado da Energipe

Vinte anos de esfor�ço repetitivo levaram um empregado da Empresa Energ�ética de Sergipe S. A.  � Energipe �à aposentadoria

precoce. Sentindo-se prejudicado, ele ajuizou reclama�ç�ão trabalhista contra a empresa e ganhou, entre outros direitos,

indeniza�ç�ão por danos morais no valor de R$ 80 mil.

A empresa se insurgiu contra a condena�ç�ão, mas a senten�ça acabou sendo mantida na S�étima Turma do Tribunal Superior do

Trabalho. De acordo com o relator do apelo empresarial, ministro Pedro Paulo Manus, o Tribunal Regional da 20�ª Regi�ão (SE)

registrou que a doen�ça do empregado decorreu das atividades funcionais que realizou em ritmo acentuado durante as duas

d�écadas de trabalho, sem as devidas medidas de prote�ç�ão.

Ele foi contratado em in�ício de 1982 e trabalhou em diversas �áreas da empresa. Foi auxiliar de escrit�ório, quando utilizava

m�áquinas de datilografia e calculadoras. Atuou na �área t�écnica, no setor de liga�ç�ão, e por �último passou a respons�ável pelo

atendimento de consumidores. Seus problemas de sa�úde come�çaram com fortes dores e dorm�ência nos membros superiores,

que culminaram com a total incapacita�ç�ão para o trabalho, por falta de for�ça nos bra�ços. A doen�ça foi diagnosticada como

 �s�índrome do t�únel do carpo �, um tipo de LER. Foi aposentado por invalidez em outubro de 2003.

A empresa veio ao TST, por meio de um agravo de instrumento, com o qual pretendia ver julgado na inst�ância superior o seu

recurso de revista que foi arquivado pelo 20�º Tribunal Regional. No entanto, o relator na S�étima Turma explicou que uma vez

demonstrado no ac�órd�ão regional que a empresa teve culpa na doen�ça desenvolvida pelo empregado, qualquer decis�ão

contr�ária demandaria novo exame dos fatos e provas do caso, o que �é vetado nesta inst�ância recursal, por determina�ç�ão da

S�úmula n�º 126 do TST. Fonte: Not�ícias do TST

Regi�ão metropolitana de SP tem menor taxa de desemprego dos �últimos 18 anos

S�ão Paulo - A taxa de desemprego nos 39 munic�ípios que comp�õem a regi�ão metropolitana de S�ão Paulo atingiu, em

outubro, 10,9% da popula�ç�ão economicamente ativa, ante 11,5%, em setembro, e 13,2%, em outubro do ano passado. Esse foi

percentual mais baixo desde janeiro de 1992, segundo levantamento divulgado hoje (24) pelo Departamento Intersindical de

Estat�ística e Estudos Socioecon�ômicos (Dieese ) e Funda�ç�ão Sistema Estadual de An�álise de Dados (Seade).

De acordo com o coordenador da pesquisa pela Funda�ç�ão Seade, Alexandre Loloian, esse resultando influenciou para que

tamb�ém fosse registrada a taxa mais baixa dos �últimos anos 18 anos no conjunto das sete regi�ões metropolitanas pesquisadas

no pa�ís, que passou de 11,4% para 10,8%. No entanto, ele observou que deve se levar em conta o fato de que em algumas

localidades a s�érie hist�órica come�çou depois de 1992. Na regi�ão metropolitana de Recife, a apura�ç�ão come�çou em 1997.

Na regi�ão metropolitana de Belo Horizonte, ela teve in�ício em 1995 e na Grande Salvador, em 1996.

Na regi�ão metropolitana de S�ão Paulo, o total estimado de desempregados somou 1,174 milh�ão, n�úmero 57 mil inferior ao

registrado em setembro. Foram gerados 119 mil postos de trabalho, mas a queda no n�úmero de desempregados foi menor do que a

cria�ç�ão de vagas porque em igual per�íodo 62 mil pessoas se juntaram aos que aguardavam em emprego.

http://ftigesp.org.br/news.php?item.96


http://ftigesp.org.br/news.php?item.96

P�ágina 4/4

O n�ível de ocupa�ç�ão cresceu 1,3%, acima da m�édia das sete regi�ões pesquisadas (S�ão Paulo, Distrito Federal, Belo

Horizonte, Fortaleza, Porto Alegre, Recife e Salvador) em que as ofertas foram ampliadas em 1,1%. A exemplo das demais regi�ões,

S�ão Paulo tamb�ém ofereceu maiores chances no segmento de servi�ços (2,2%) com a abertura de 113 mil vagas, seguido pelo

com�ércio, com alta de 1,3% e 19 mil ocupa�ç�ões. J�á na ind�ústria foi mantida a estabilidade com taxa de 0,2% e 3 mil postos de

trabalho. Em outros setores, entre os quais a constru�ç�ão civil, ocorreu queda de 1,5% e a elimina�ç�ão de 16 mil empregos .

O rendimento m�édio dos assalariados tamb�ém aumentou em 3,2%, entre agosto e setembro, passando para R$ 1.466,00. Al�ém

disso, permaneceram em alta as contrata�ç�ões de trabalhadores com carteira assinada (1,7%), mas foram ampliadas em maior

velocidade as admiss�ões informais (5,1%).

Alexandre Loloian acredita que deve se confirmar para o final deste ano uma taxa de apenas um d�ígito na taxa de desemprego no

conjunto das 39 cidades da regi�ão metropolitana de S�ão Paulo. Isso j�á foi atingido,em outubro, na regi�ão do ABC Paulista, onde

a taxa baixou de 10% para 9,3%.

Ele, no entanto, manifestou preocupa�ç�ão com a valoriza�ç�ão do real ante o d�ólar, porque h�á uma perda de competitividade

industrial. Na avalia�ç�ão do economista S�érgio Mendon�ça, do Dieese, ainda h�á medidas que o governo poderia adotar para

evitar um n�ível perigoso de deprecia�ç�ão como, por exemplo, uma nova eleva�ç�ão do Imposto sobre Opera�ç�ões Financeiras

(IOF). Apesar disso, ele reconhece existir um cen�ário favor�ável para que a situa�ç�ão cambial permane�ça sem mudan�ças

expressivas. Fonte: Agencia Brasil

Jorge Caetano Fermino
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